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SUMÁRIO

1. INTRODUÇÃO

Este artigo tem por objeto o tema da confiança, ainda não exaurido pelo 
direito privado brasileiro.

O estudo pleiteia a favor da tese segundo a qual a confiança demanda au-
tonomia, requerendo, pois, dedicação por parte dos estudiosos no sentido de 
delimitação de seus contornos, a fim de que sua tutela se mostre útil, e não 
mero veículo de judicialização aliado à insegurança jurídica.

Na contextualização do problema dentro do horizonte jurídico, recorreu-se 
às doutrinas nacional e estrangeira, optando-se, também, por sua análise à luz 
da jurisprudência pátria, que muito tem se fundamentado na teoria da confian-
ça, designadamente nas ações relativas a contratos de saúde suplementar, área 
sensível do direito privado atual.

2. A CONFIANÇA

A confiança tem sido reiteradamente invocada como elemento digno de 
apreço nas relações jurídicas. A proteção da confiança depende, contudo, de 
uma melhor compreensão de seu espaço aplicativo e de sua funcionalidade no 
direito contemporâneo.

2.1 A distinção entre boa-fé e confiança
Para além de ser um princípio essencial das obrigações civis, a boa-fé esten-

de-se a outras áreas do direito e, ainda, à valoração de condutas.
Seus múltiplos significados escapam à definição ordinária, de sorte que a 

boa-fé também se enquadra na categoria de cláusula geral, cuja compreensão, 
como conceito indeterminado ou aberto, costuma depender de juízos de valor.

Na recensão de Menezes Cordeiro, a natureza juscultural da boa-fé torna-a 
uma criação humana, fundada, dimensionada e explicada em termos históricos.1

 1. MENEZES CORDEIRO, António. Da boa-fé no direito civil. Coimbra: Almedina, 1984. vol. 
I, p. 18.
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